
PARECER N° 696, DE 2017
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 216, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Paulo Correa Jr, o projeto em epígrafe tem o objetivo de instituir o “Dia da Memória Pet”, a ser celebrado, anualmente, no 2º domingo de setembro.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 50ª a 54ª Sessões Ordinárias, de 20 a 27 de abril de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, na forma do substitutivo proposto.
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito e deliberar conclusivamente sobre a propositura, de acordo com o previsto no inciso I e no § 4º do artigo 31, c.c. art. 33, II, “c”, ambos do Regimento Interno desta Casa.
A propositura pretende instituir no Estado o “Dia da Memória Pet”, a ser celebrado, anualmente, no 2º domingo de setembro.
Entendemos que a iniciativa merece prosperar, uma vez que, segundo o disposto na justificativa do autor, a instituição da data tem o escopo de manter vivas as lembranças dos animais de estimação que faleceram.
Sabemos que os animais de estimação são tratados por muitas pessoas como membros da família, o que cria um laço de amor muito forte, fazendo que essas pessoas sofram um processo de luto muito doloroso nas mortes desses animais.
Assim, pela existência desse forte laço afetivo entre os donos (tutores) e seus animais de estimação, é de grande valia a instituição de uma data para honrar a memória desses animais.
Acrescentamos que, através de informação fornecida pelo Departamento de Documentação e Informação desta Casa, ainda não há lei instituindo o “Dia da Memória Pet” no Estado.
Quanto ao substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que o mesmo aprimora a redação do projeto, motivo pelo qual somos por sua aprovação.
Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 216, de 2017, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conclusivamente.
a) Marco Vinholi – Relator

Aprovada a propositura na forma do substitutivo apresentado pela CCJR, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno e prejudicado o projeto em sua forma original. 

Sala das Comissões, em 16/8/2017.

a) Beth Sahão – Presidente
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